
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.411 - MS 
(2014/0297023-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : PAULO CEZAR DE ARAUJO SOUZA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BANCO HONDA S/A 
ADVOGADO : SÍLVIA VALÉRIA PINTO SCAPIN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA COBRANÇA ABUSIVA. LIMITAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL 
DE JUROS. TAXA ANUAL SUPERIOR AO DUODÉCUPLO DA 
TAXA MENSAL DE JUROS. PACTUAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. TAC 
E TEC. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICIENTE PARA 
MANTER O ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA 
283/STF. REPETIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A circunstância de a taxa de juros remuneratórios praticada pela 
instituição financeira exceder a taxa média do mercado não induz, por si só, 
a conclusão de cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em um 
referencial a ser considerado, e não em um limite que deva ser 
necessariamente observado pelas instituições financeiras.
2. Ante a ausência de comprovação cabal da cobrança abusiva, deve ser 
mantida, in casu, a taxa de juros remuneratórios acordada.
3. A jurisprudência desta eg. Corte pacificou-se no sentido de que a 
capitalização mensal de juros é admitida nos contratos bancários celebrados 
a partir da edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº 
2.170-36/2001, qual seja, 31/3/2000, desde que expressamente pactuada, o 
que ocorre quando a taxa anual de juros ultrapassa o duodécuplo da taxa 
mensal.
4. Inviável a pretensão de reformar o acórdão recorrido quando este está 
em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
5. No tocante à TAC e à TEC, o fundamento do v. acórdão recorrido, 
autônomo e suficiente à sua manutenção, não foi impugnado nas razões do 
recurso especial, convocando, na hipótese, a incidência da Súmula 283/STF, 
segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles".
6. Quanto à repetição do indébito, esta eg. Corte tem jurisprudência pacífica 
no sentido de seu cabimento na forma simples, pois a devolução em dobro 
dos valores pagos pelo consumidor somente é possível quando demonstrada 
a má-fé do credor.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.411 - MS 
(2014/0297023-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : PAULO CEZAR DE ARAUJO SOUZA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BANCO HONDA S/A 
ADVOGADO : SÍLVIA VALÉRIA PINTO SCAPIN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO CEZAR DE ARAUJO 

SOUZA contra decisão monocrática da lavra deste Relator, que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial, sob os seguintes fundamentos: a) em relação aos juros 

remuneratórios e à capitalização mensal destes, incide a Súmula 83/STJ; b) no tocante à TAC e à 

TEC, incide a Súmula 283/STF; c) quanto à repetição do indébito, esta eg. Corte tem jurisprudência 

pacífica no sentido de seu cabimento na forma simples, pois a devolução em dobro dos valores 

pagos pelo consumidor somente é possível quando demonstrada a má-fé do credor.

Nas razões recursais, o agravante pretende a reforma da decisão, sustentando a não 

incidência das Súmulas 83/STJ e 283/STF. Reitera que os juros remuneratórios devem ser limitados 

à taxa média de mercado e que a capitalização mensal de juros não foi expressamente pactuada. 

Em relação às tarifas, alega que rebateu o fundamento do acórdão recorrido. Pugna pela repetição 

do indébito em dobro.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.411 - MS 
(2014/0297023-6)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : PAULO CEZAR DE ARAUJO SOUZA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BANCO HONDA S/A 
ADVOGADO : SÍLVIA VALÉRIA PINTO SCAPIN E OUTRO(S)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Inicialmente, no tocante aos juros remuneratórios, o Superior Tribunal de Justiça, ao 

julgar o recurso representativo da controvérsia que pacificou a questão acerca da cobrança abusiva 

dos juros remuneratórios (REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe de 10/3/2009), consignou, no que toca ao parâmetro a ser 

considerado para se inferir se os juros contratados são abusivos ou não, o seguinte:

"Descartados índices ou taxas fixos, é razoável que os instrumentos 
para aferição da abusividade sejam buscados no próprio mercado 
financeiro. 
 Assim, a análise da abusividade ganhou muito quando o Banco 
Central do Brasil passou, em outubro de 1999, a divulgar as taxas 
médias, ponderadas segundo o volume de crédito concedido, para os 
juros praticados pelas instituições financeiras nas operações de 
crédito realizadas com recursos livres (conf. Circular nº 2957, de 
30.12.1999).
...............................................................................................................
 A taxa média apresenta vantagens porque é calculada segundo as 
informações prestadas por diversas instituições financeiras e, por isso, 
representa as forças do mercado. Ademais, traz embutida em si o custo 
médio das instituições financeiras e seu lucro médio, ou seja, um 
'spread' médio. É certo, ainda, que o cálculo da taxa média não é 
completo, na medida em que não abrange todas as modalidades de 
concessão de crédito, mas, sem dúvida, presta-se como parâmetro de 
tendência das taxas de juros. Assim, dentro do universo regulatório 
atual, a taxa média constitui o melhor parâmetro para a elaboração de 
um juízo sobre abusividade.
 Como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam 
feitos segundo essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de 
ser o que é, para ser um valor fixo. Há, portanto, que se admitir uma 
faixa razoável para a variação dos juros.
 A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem 
considerado abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto 
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proferido pelo Min. Ari Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. 
Acórdão Min. Menezes Direito, DJ de 04.08.2003), ao dobro (Resp 
1.036.818, Terceira Turma, minha relatoria, DJe de 20.06.2008) ou ao 
triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Min. Pádua Ribeiro, DJ de 
24.09.2007) da média.
 Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, o 
que impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa 
média de mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso 
referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades 
do caso concreto, avaliar se os juros contratados foram ou não 
abusivos." (grifei)

Desta feita, para considerar abusivos os juros remuneratórios praticados, é 

imprescindível que se proceda, em cada caso específico, a uma demonstração cabal de sua índole 

abusiva. Acerca do tema, mostra-se oportuna, ainda, a transcrição de trecho de voto proferido pelo 

saudoso Ministro Carlos Alberto Menezes Direito (REsp 271.214/RS, Rel. Ministro ARI 

PARGENDLER, Rel. p/ acórdão Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/3/2003, DJ de 4/8/2003, p. 216), em que, após realizar 

explanação bastante elucidativa acerca dos fatores implicados no cálculo da taxa de juros praticada, 

conclui que:

"Com efeito, a limitação da taxa de juros em face de suposta 
abusividade somente teria razão diante de uma demonstração cabal da 
excessividade do lucro da intermediação financeira, da margem do 
banco, um dos componentes do spread bancário, ou de desequilíbrio 
contratual.
 A manutenção da taxa de juros prevista no contrato até o vencimento 
da dívida, portanto, à luz da realidade da época da celebração do 
mesmo, em princípio, não merece alterada à conta do conceito de 
abusividade. Somente poderia ser afastada mediante comprovação de 
lucros excessivos e desequilíbrio contratual, o que, no caso, não 
ocorreu." (grifei)

No presente caso, verifica-se que o Colegiado estadual manteve a taxa conforme o 

pactuado entre as partes, salientando que não houve demonstração da ocorrência de abuso 

contratual, ante a ausência de discrepância exagerada entre a taxa contratada e a taxa média de 

mercado apurada pelo Banco Central do Brasil à época da contratação (e-STJ, fl. 364).

Ao assim decidir, tem-se que o eg. Tribunal de origem, no caso, atuou em 

conformidade com o entendimento desta eg. Corte. Incide, portanto, a Súmula 83 desta Corte 
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Superior.

Quanto à capitalização mensal dos juros, tem-se que a jurisprudência desta eg. Corte 

pacificou-se no sentido de que sua cobrança é admitida nos contratos bancários celebrados a partir 

da edição da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001, qual seja, 

31/3/2000, desde que expressamente pactuada. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.068.984/MS, 

Quarta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 29.6.2010; AgRg no Ag 1.266.124/SC, 

Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 7.5.2010; AgRg no REsp 1.018.798/MS, Quarta 

Turma, Rel. Min. Honildo Amaral de Mello Castro (Des. Convocado do TJAP), DJe de 

1º.7.2010; AgRg nos EDcl no REsp 733.548/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

DJe de 12.4.2010.

Assim, para a cobrança da capitalização mensal dos juros, faz-se necessária a 

presença, cumulativa, dos seguintes requisitos: (a) legislação específica possibilitando a pactuação, 

como nos contratos bancários posteriores a 31.3.2000 (MP nº 1.963-17/2000, reeditada pela MP nº 

2.170-36/2001), em vigência em face do art. 2º da Emenda Constitucional nº 32/2001 (AgRg no 

REsp 1.052.298/MS, Quarta Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe de 1º.3.2010); e (b) 

expressa previsão contratual quanto à periodicidade. 

Anote-se, ainda, que esta Corte possui entendimento de que há previsão expressa de 

cobrança de juros capitalizados em periodicidade mensal quando a taxa de juros anual ultrapassa o 

duodécuplo da taxa mensal. Nesse sentido: REsp 1.220.930/RS, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 

9.2.2011; AgRg no REsp 735.140/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ de 

5.12.2005; AgRg no REsp 735.711/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ de 

12.9.2005; AgRg no REsp 714.510/RS, Quarta Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ de 

22.8.2005; AgRg no REsp 809.882/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 24.4.2006.

Ressalta-se que essa orientação foi ratificada pela colenda Segunda Seção desta 

Corte no julgamento do Recurso Especial nº 973.827/RS. Eis a ementa do julgado, in verbis: 

"CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES 
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM 
DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS 
COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 
2.170-36/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. MORA. 
CARACTERIZAÇÃO.
1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de 
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Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida 
Provisória 2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por 
pressuposto a circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, 
periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros não pagos 
são incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, 
de "taxa de juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos 
usados na formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do 
cumprimento do contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa 
efetiva e taxa nominal de juros não implica capitalização de juros, mas 
apenas processo de formação da taxa de juros pelo método composto, 
o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933.
3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC:
- "É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a 
um ano em contratos celebrados após 31.3.2000, data da publicação 
da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 
2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada."
- "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário 
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente 
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada".
4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de 
permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos 
remuneratórios ou moratórios.
5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o 
estado de inadimplência, que decorre da falta de demonstração da 
abusividade das cláusulas contratuais questionadas.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido." 
(REsp 973.827/RS, Rel. originário Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. 
para o acórdão Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe de 24/9/2012)

Incide, portanto, a Súmula 83 desta Corte Superior.

No tocante à TAC e à TEC, o Tribunal de origem concluiu que não há falar em sua 

revisão, uma vez que a parte autora deixou de demonstrar que tais taxas administrativas teriam sido 

efetivamente cobradas, considerando que, no contrato discutido, não há previsão acerca das tarifas 

impugnadas.

Contudo, tal fundamento, autônomo e suficiente à manutenção do v. acórdão 

recorrido, não foi impugnado nas razões do recurso especial, convocando, na hipótese, a incidência 

da Súmula 283/STF, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Por fim, quanto à repetição do indébito, esta eg. Corte tem jurisprudência pacífica no 
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sentido de seu cabimento na forma simples, pois a devolução em dobro dos valores pagos pelo 

consumidor somente é possível quando demonstrada a má-fé do credor. Confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO CARACTERIZADA. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
TABELA PRICE. CRITÉRIO DE AMORTIZAÇÃO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITE. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. CÓDIGO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REPETIÇÃO EM DOBRO DO 
INDÉBITO. COMPENSAÇÃO.
I - A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, 
o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
utilizados pela parte.
II - O exame da legalidade ou da ilegalidade das cláusulas do contrato 
de financiamento pelo Sistema Financeiro da Habitação não é feita à 
luz do Código de Defesa do Consumidor.
III - A análise da existência de capitalização de juros no sistema de 
amortização da Tabela Price afigura-se inviável na via estreita do 
recurso especial, pois a modificação do julgado esbarra no óbice da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
IV - A Segunda Seção desta Corte decidiu, no julgamento do REsp 
407.097/RS, Relator para o acórdão Ministro ARI PARGENDLER, DJ 
29.9.03, que o fato de as taxas de juros excederem o limite de 12% ao 
ano, por si, não implica abusividade; impõe-se sua redução, 
tão-somente, quando comprovado que discrepantes em relação à taxa 
de mercado para operações da mesma espécie.
V - Não há ilegalidade no critério de amortização do saldo devedor 
que determina a aplicação de correção monetária e de juros, 
procedendo, em seguida, ao abatimento da prestação mensal do 
contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo Sistema Financeira 
da Habitação.
VI - A devolução em dobro dos valores pagos a maior pelo mutuário só 
é cabível em caso de demonstrada má-fé, o que não foi comprovado na 
hipótese dos autos.
VII - No que concerne à compensação de créditos, tem-se que o 
Tribunal de origem não reconheceu a existência de qualquer valor 
pago a maior pelo recorrente, de modo que a pretensão recursal, 
nesse ponto demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, o 
que atrai a aplicação da Súmula 7/STJ.
VIII - Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.149.897/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 31/5/2010)

"Consumidor e Processual. Ação de repetição de indébito. Cobrança 
indevida de valores. Inaplicabilidade do prazo prescricional do art. 27 
do CDC. Incidência das normas relativas a prescrição insculpidas no 
Código Civil. Repetição em dobro. Impossibilidade. Não configuração 
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de má-fé.
[...]
- A jurisprudência das Turmas que compõem a Segunda Seção do STJ 
é firme no sentido de que a repetição em dobro do indébito, sanção 
prevista  no  art.  42,  parágrafo  único, do CDC, pressupõe tanto a 
existência de pagamento indevido quanto a má-fé do credor.
- Não reconhecida a má-fé da recorrida pelo Tribunal de origem, 
impõe-se que seja mantido o afastamento da referida sanção, sendo 
certo, ademais, que uma nova perquirição a respeito da existência ou 
não de má-fé da recorrida exigiria o reexame fático-probatório, 
inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 07/STJ.
Recurso especial parcialmente provido apenas para, afastando a 
incidência do prazo prescricional do art. 27 do CDC, determinar que 
a prescrição somente alcance a pretensão de repetição das parcelas 
pagas antes de 20 de abril de 1985."
(REsp 1.032.952/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 26/3/2009)

"BANCÁRIO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO-LIMITAÇÃO. JUROS 
MORATÓRIOS. TAXA CONTRATADA. REPETIÇÃO EM DOBRO DO 
INDÉBITO. IMPOSSIBILIDADE.
[...]
- O pagamento indevido deve ser restituído para obviar o 
enriquecimento sem causa. A repetição será na forma simples quando 
não existir má-fé do credor ou o encargo tenha sido objeto de 
controvérsia judicial."
(AgRg no AgRg no Ag 729.936/RS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES 
DE BARROS, TERCEIRA TURMA, DJ de 17/9/2007)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2014/0297023-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 618.411 / MS

Números Origem:  08108132620128120001  0810813262012812000150004  8108132620128120001

EM MESA JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO CEZAR DE ARAUJO SOUZA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BANCO HONDA S/A
ADVOGADO : SÍLVIA VALÉRIA PINTO SCAPIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO CEZAR DE ARAUJO SOUZA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BANCO HONDA S/A
ADVOGADO : SÍLVIA VALÉRIA PINTO SCAPIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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